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Resumo: A Justiça Reprodutiva correlaciona direitos reprodutivos e sexuais muito além da 
esfera biológica ou de políticas de contracepção e planejamento familiar. Considera-se 
acesso à educação, assistência médica integral, bem como outros fatores que se 
conectam com o bem-estar e saúde das mulheres. Neste enfoque, o presente artigo 
busca evidenciar como a falta da informação em saúde gera o cerceamento de direitos 
fundamentais da mulher paciente nos sistemas de saúde em relação aos métodos 
contraceptivos e, como a injustiça reprodutiva se materializa. Para tanto, utiliza-se da 
revisão de obras, legislação ordinária e infraconstitucional para fundamentar este estudo. 
Conclui-se que o acesso a métodos seguros somente se torna viável com informação, 
dando as usuárias o poder de decidir e exercer plenamente seus direitos reprodutivos e 
sexuais.
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Abstract: Reproductive Justice correlates reproductive and sexual rights far beyond the 
biological sphere or contraception and family planning policies. Access to education, 
comprehensive medical care, as well as other factors that connect with women's 
well-being and health are considered. In this approach, this article seeks to highlight how 
the lack of health information generates the restriction of fundamental rights of female 
patients in health systems in relation to contraceptive methods and how reproductive 
injustice materializes. To this end, a review of works, ordinary and infra-constitutional 
legislation is used to support this study. It is concluded that access to safe methods only 
becomes viable with information, giving users the power to decide and fully exercise their 
reproductive and sexual rights.
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1 INTRODUÇÃO

As mulheres estiveram na maior 
parte da história em “natural submissão” 
aos homens, em um contexto de completa 
desigualdade, instigado por um 
fundamento biológico: o da reprodução 
(Dias, 2021, p. 12). Assim, seus corpos 
limitavam-se a procriação, e seu papel 

social estava intrinsecamente ligado a esta 
“função” (Rohden, 2001 apud Dias, 2021, p. 
12).

Não por acaso, com o avanço da 
ciência, numa tentativa de controlar o 
crescimento populacional (Pedro, 2003, p. 
4) surge a primeira pílula contraceptiva, 
nos Estados Unidos, o ENOVID1, que a 
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princípio foi atribuído como uma vitória 
das mulheres, consequência das tensões 
feministas da época.

Isso por que, o feminismo fomentou 
a luta das mulheres por igualdade de 
gênero, direitos políticos, acesso à 
educação, além da busca pela autonomia 
de seus corpos, por seus direitos 
reprodutivos e sexuais. Nesse sentido, bell 
hooks (2020, p. 48) observa que as 
contribuições feministas impactaram 
positivamente a vida das pessoas, de um 
modo geral.

No entanto, apesar os esforços 
perdurarem algumas décadas, a igualdade 
entre os sexos no Brasil fora conquistada 
apenas em 1988, com Constituição Federal 
vigente. Essa confere em um mesmo 
capítulo o acesso à informação e à saúde 
enquanto garantia constitucional, e atribui 
em dispositivo adiante a saúde enquanto 
direito de todos e dever do Estado, 
revelando o nascedouro do que se 
comprometeria o Sistema Único de Saúde. 
É esta mesma carta que irá atribuir ao 
Estado a responsabilidade de propiciar o 
exercício do planejamento familiar, de 
forma livre, autônoma e consentida.

É assim que a Justiça Reprodutiva2, 
combina direitos sexuais e reprodutivos de 
forma abrangente, considerando o acesso 
à educação sexual, assistência médica 
integral de prevenção e cuidado a saúde 
da mulher, incluindo a contracepção, para 
Smith (2005), a justiça reprodutiva 
reconhece a comunicação dos fatores que 
limitam a liberdade das mulheres de 
fazerem escolhas informadas. 

Nessa vertente, o presente artigo 
busca relacionar como o Estado exerce 
poder sobre o corpo da mulher e da 
contracepção, através da falta de 
esclarecimentos e, como o precário 
acesso à informação propicia a violação 
dos direitos reprodutivos e sexuais, e 
materializa a (in) justiça reprodutiva como 
uma realidade as mulheres brasileiras.

A este respeito, observa os métodos 
contraceptivos como uma questão de 

saúde pública, e é fundamental que se 
tenha estruturas sociais que viabilize a 
tomada de decisões conscientes, seguras 
e eficazes. 

A menos que reconheçamos a 
desigualdade de gênero como um 
problema social significativo e uma 
variável a ser considerada, não seremos 
capazes de desenvolver políticas públicas 
eficazes para concretizar os direitos 
assegurados pela Constituição para grupos 
historicamente marginalizados, como o 
direito à saúde e à igualdade. Da mesma 
forma, não conseguiremos analisar 
adequadamente a violência de gênero 
enraizada nas instituições que afeta as 
mulheres no Brasil. (Machado et al, 2021 
apud Dias, 2021, p. 18).

2 DIREITO À INFORMAÇÃO EM SAÚDE

Garantia constitucional preceituada 
no artigo 5º da Constituição Federal de 
1988, o acesso à informação revela-se um 
direito imprescindível no alcance a outros 
direitos, entre sua categoria, como o 
direito à informação em saúde.

Neste capítulo trataremos o direito à 
informação enquanto gênero e suas 
espécies, além da sua aplicabilidade 
àqueles que aqui trataremos de usuários.

2.1 Direito à informação enquanto 
garantia constitucional e direito à 
informação em saúde

O texto constitucional de 88 
reservou seu Título II aos direitos e 
garantias fundamentais, (Moraes, 2023), e 
os divide em cinco capítulos, do qual o 
acesso à informação é espécie enquanto 
direito individual.

Assim, a classificação adotada pelo 
legislador constituinte estabeleceu 
cinco espécies ao gênero direitos e 
garantias fundamentais: direitos e 
garantias individuais e coletivos; 
direitos sociais; direitos de 
nacionalidade; direitos políticos; e 
direitos relacionados à existência, 
organização e participação em 
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partidos políticos. Diversos 
doutrinadores diferenciam direitos de 
garantias fundamentais. A distinção 
entre direitos e garantias 
fundamentais, no direito brasileiro, 
remonta a Rui Barbosa, ao separar as 
disposições meramente declaratórias, 
que são as que imprimem existência 
legal aos direitos reconhecidos, e as 
disposições assecuratórias, que são as 
que, em defesa dos direitos, limitam o 
poder. Aquelas instituem os direitos; 
estas, as garantias; ocorrendo não 
raro juntar-se, na mesma disposição 
constitucional, ou legal, a fixação da 
garantia com a declaração do direito. 
(Moraes, 2023, p. 37)

Nesse contexto, há, certa distinção 
adotada por alguns doutrinadores ao 
explorar o conceito de direito e garantias, 
Moraes (2023) destaca que para Canotilho, 

rigorosamente, as clássicas garantias 
são também direitos [...] As garantias 
traduzem-se quer no direito dos 
cidadãos a exigir dos poderes 
públicos a proteção dos seus 
direitos.(Moraes, 2023, p. 37).

Esse título, “Dos Direitos e Garantias 
Fundamentais”, consagra o direito à 
informação, no famigerado artigo 5°, inciso 
XIV, o qual dispõe “que é assegurado a 
todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando 
necessário ao exercício profissional. ” 
(Brasil, 1988, art. 5, on-line)

Destaca-se que essa garantia de 
direito à informação, inaugura o 
rompimento à restrição aos direitos 
fundamentais que ocorria durante o 
Regime Civil-Militar instituído no Brasil em 
1964      (Nadai; Neves, 1981 apud Assunção 
2009, p. 95) até o ano de 1985. 

Com a vitória do movimento militar, o 
Comando Supremo da Revolução 
(assim ele se autodefiniu) editou o Ato 
Institucional n° 1, suspendendo as 
garantias constitucionais e 
estabelecendo um prazo de 60 dias 
durante os quais poderia caçar 
mandatos e suspender direitos 
políticos (Alencar, 1981 apud 
Assunção, 2009, p. 96)

Foi a Carta de 1988 a primeira a se 
preocupar em garantir o acesso à 

informação, enquanto direito fundamental, 
evidenciando seu caráter substancial a 
vida em sociedade, necessário para 
efetivação de outros direitos, como acesso 
à educação, bem-estar e saúde como 
efeito precípuo à promoção da Dignidade 
da Pessoa Humana, fundamento da 
República Federativa do Brasil.

Ao consagrar o acesso à informação 
como um direito individual, fundamental e, 
portanto, indispensável, deve-se 
considerar à informação tangente a todos 
os demais campos sociais. Como foco 
deste trabalho, trataremos acerca do 
direito à informação em saúde, isto é, o 
direito que o paciente e/ou usuário3 do 
serviço público de saúde tem de ser 
inteirado sobre todos os aspectos, 
serviços e métodos que envolvam a sua 
saúde e bem-estar. (Leite et al., 2014, p. 2) 

Coincidentemente, o capítulo II, 
dedica-se a espécie dos direitos sociais, 
ao garantir, no art. 6°, caput, 

direitos sociais a educação, a saúde, a 
alimentação, o trabalho, a moradia, o 
transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, a assistência 
aos desamparados, na forma desta 
Constituição. (Brasil, 1988, art. 6º,  
on-line)

Neste sentido, subtende-se que o 
direito integral a saúde efetua-se mediante 
a garantia e o acesso à outros direitos, 
como o acesso à informação.

2.2 Direitos fundamentais do usuário 

Instituída pelo Ministério da Saúde, a 
portaria nº 1.820/2009, também 
apresentada como Carta dos Usuários da 
Saúde, dispõe sobre os direitos e deveres 
desses e, preceitua em seu art. 7°, caput, 
que “toda pessoa tem direito à informação 
sobre os serviços de saúde e aos diversos 
mecanismos de participação” (Brasil, 
2009, p. 21).

A esse respeito, cumpre relacionar o 
termo usuário a paciente, portanto, pessoa 
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que usufrui de determinado serviço, no 
vertente artigo, o serviço de saúde.

O usuário é cada um daqueles que 
usam ou desfrutam de alguma coisa 
coletiva, ligada a um serviço público 
ou particular.  Assim, pode-se 
compreender o termo usuário como 
mais amplo, capaz de ultrapassar o 
ideário passivo ou liberal, que 
percebe a saúde como um bem de 
consumo regulado pelas leis de 
mercado, no sentido de avançar para 
uma concepção de saúde enquanto 
direito humano e social, regulado 
pelas relações de cidadania. (Saito et 
al., 2013, p. 2)

À vista disso, o usuário além de ser 
informado acerca do diagnóstico, deverá 
obter extenso e profundos 
esclarecimentos sobre quais tratamentos 
podem ser utilizados, dentre esses, quais 
apresentam melhor desempenho, e ainda, 
quais os riscos, além de ofertar 
alternativas a cada caso clínico. 

O direito à informação em saúde 
garante ao paciente referências sobre sua 
saúde e estado clínico, e aspectos que o 
englobam, podendo ser instrumentado por 
médicos, enfermeiros ou qualquer 
profissional de saúde e, torna-se elemento 
essencial nessa apropriação (Leite et al., 
2014, p. 3).

Cumpre mencionar que o art. 24 do 
Código de Ética – Resolução CFM n° 
2.217/2018, veda a atividade médica o 
“deixar de garantir ao paciente o exercício 
do direito de decidir livremente sobre sua 
pessoa ou seu bem-estar” (Brasil, 2018, 
on-line), além de proibir que utilize de sua 
autoridade para tentar induzi-lo.

No entanto, não é o único dispositivo 
a tratar acerca da matéria.

Art. 34. Deixar de informar ao 
paciente o diagnóstico, o prognóstico, 
os riscos e os objetivos do 
tratamento, salvo quando a 
comunicação direta possa lhe 
provocar dano, devendo, nesse caso, 
fazer a comunicação a seu 
representante legal. (Conselho Federal 
de Medicina, 2018, on-line).

Partindo desta idealidade, a plenitude 
das garantias constitucionais só pode ser 
elevada no momento em que o usuário, 
em posse dessas informações e 
devidamente instruído é capaz de decidir 
de forma autônoma e consciente acerca 
de qual tratamento e/ou método a que 
deseja submeter-se.

Ainda sobre o tema, a Resolução n° 
196/1996, do Conselho Nacional de Saúde, 
que institui diretrizes e normas 
regulamentadoras de pesquisas que 
envolvam seres humanos, prontamente 
sistematiza em seu preâmbulo que esta 
paira, através da ótica do indivíduo e da 
coletividade, norteada pelos princípios da 
bioética, quais sejam a autonomia, não 
maleficência, beneficência e justiça, entre 
outros. (Brasil, 1996a, on-line)

A fio, delibera no item V tocante ao 
consentimento livre e esclarecido, e 
resolve que “o respeito devido à dignidade 
humana exige que toda pesquisa se 
processe após consentimento livre e 
esclarecido dos sujeitos, indivíduos ou 
grupos que por si e/ou por seus 
representantes legais manifestem a sua 
anuência à participação na pesquisa. ” 
(Brasil, 1996a, on-line)

Os tópicos seguintes tornam 
cristalinos os critérios a que devem acatar.

IV.1 - Exige-se que o esclarecimento 
dos sujeitos se faça em linguagem 
acessível e que inclua 
necessariamente os seguintes 
aspectos:
a) a justificativa, os objetivos e os 
procedimentos que serão utilizados 
na pesquisa;
b) os desconfortos e riscos possíveis e 
os benefícios esperados;
c) os métodos alternativos existentes;
d) a forma de acompanhamento e 
assistência, assim como seus 
responsáveis;
e) a garantia de esclarecimentos, 
antes e durante o curso da pesquisa, 
sobre a metodologia, informando a 
possibilidade de inclusão em grupo 
controle ou placebo;
[...] (Brasil, 1996a, on-line)
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Isto posto, ratifica-se que é direito do 
usuário do serviço de saúde ter acesso às 
informações que lhe são pertinentes, nos 
termos da legislação vigente, devendo 
estes serem observados por quem tem o 
dever de informar, incumbindo-se 
salvaguardar a garantia constitucional.

O acesso à informação em saúde é 
fundamental para reduzir iniquidades 
e promover transformações sociais 
necessárias para a qualidade de vida e 
o bem-estar mais democrático das 
populações. O conceito ampliado de 
"saúde", tão discutido nos debates que 
deram origem ao Sistema Único de 
Saúde (SUS), está intimamente 
relacionado à ideia de cidadania. E 
uma das bases essenciais ao exercício 
pleno da cidadania e do direito à 
saúde é o direito à comunicação e à 
informação. (Araújo; Cardoso, 2007, 
on-line).

3 MULHERES, FEMINISMO, SUS E OS 
MÉTODOS CONTRACEPTIVOS

Para que se possa compreender 
como a política contraceptiva acontece e, 
quem pode acessá-la, é necessário 
localizar a mulher na história, e o modo 
que foram atreladas aos papéis 
reprodutivos.

Nesse sentido, destacar a relevância 
das tensões feministas, e suas 
contribuições em saúde reprodutiva.

3.1 A luta do movimento feminista e suas 
conquistas sobre a saúde reprodutiva

Inauguro este capítulo com a famosa 
frase de Simone de Beauvoir (1967, p. 7), 
“não se nasce mulher, torna-se”. Beauvoir 
desperta neste momento os debates e 
controvérsias em torno do “ser mulher”, 
“entendendo que a mulher não é definida 
em si mesma, mas em oposição ao 
homem, em uma relação de hierarquia, 
submissão e dominação. ” (Dias, 2021, p. 
23).

Aureliano (2009) destaca que:

Para compreender as representações 
sociais e simbólicas que envolvem o 

corpo da mulher, faz-se necessária 
uma breve discussão teórica a 
respeito da construção histórica dos 
discursos sobre o corpo feminino e a 
criação e instituição de certos papéis 
femininos presentes ainda hoje em 
nossa sociedade. (Aureliano, 2009, p. 
4)

Mattar (2008) também irá discorrer 
acerca do tema, relembrando as raízes da 
idealização de “sexo frágil” por atribuir a 
capacidade biológica de reprodução as 
mulheres, papel determinante sobre seu 
espaço na sociedade.

A inteligência estava associada ao 
masculino e a sensibilidade ao 
feminino, já que era por meio das 
características biológicas que se 
delimitavam as capacidades físicas e 
mentais e, portanto, os papéis que 
cada um dos sexos podia assumir na 
sociedade. Neste sentido, a função 
precípua das mulheres era, pois, a 
procriação, e Deus as haviam feito 
com as necessárias características 
para o bom desempenho desta tarefa 
(Mattar, 2008, p. 7).

Observa-se a contínua atribuição da 
mulher as atividades reprodutivas, o que 
por vezes confunde-se ao próprio 
conceito de “ser mulher”, o que de acordo 
o Oxford Languages4 poderá ser “pessoa 
do sexo feminino ou do gênero feminino.”

Nesse aspecto Dias (2021) pontua:

Pensando no campo conceitual de 
“mulheres”, ainda que possa ser visto 
sob diversas perspectivas, há uma 
discussão em comum que se refere ao 
discurso construído sobre o corpo das 
mulheres que está relacionado à sua 
capacidade biológica de reprodução. 
(Dias, 2021, p. 23)

Partindo disto, Beavouir (1967  apud  
Dias, 2021, p. 23) denuncia que “toda a 
história das mulheres foi escrita pelos 
homens”, o que se tornará evidente ao 
longo desta pesquisa, e também da 
história.

As mulheres, além de objetificadas 
como “seres meramente ligados à 
reprodução”, invisibilizadas pelo manto do 
patriarcado e inclusive pelo Estado 
(Safiotti, 2004, p. 54), custaram a garantir 
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acesso a direitos, e sobretudo tornarem-se 
“pessoas de direitos”. 

Assim como as crianças, os escravos, 
os criados, os sem propriedade e as 
mulheres não tinham a independência 
de status requerida para serem 
plenamente autônomos. As crianças, 
os criados, os sem propriedade e 
talvez até os escravos poderiam um 
dia tornar-se autônomos, crescendo, 
abandonando o serviço, adquirindo 
uma propriedade ou comprando a sua 
liberdade. Apenas as mulheres não 
pareciam ter nenhuma dessas opções: 
eram definidas como inerentemente 
dependentes de seus pais ou maridos. 
Se os proponentes dos direitos 
humanos naturais, iguais e universais 
excluíam automaticamente algumas 
categorias de pessoas do exercício 
desses direitos, era primariamente 
porque viam essas pessoas como 
menos do que plenamente capazes de 
autonomia moral. (Hunt, 2009, p. 26)

Nesse aspecto, desde o século XX, a 
busca pela igualdade entre homens e 
mulheres tem sido uma luta fundamental 
ao longo da história e foi abraçada por 
movimentos sociais importantes, como os 
abolicionistas e sufragistas (Dora, 2020, p. 
471). 

Estes movimentos desempenharam 
um papel crucial na transformação da 
legislação nos países ocidentais, 
promovendo mudanças que permitiram 
uma maior participação das mulheres na 
esfera pública, concedendo-lhes direitos 
essenciais, como o direito de voto e 
acesso à educação. (Fernandes, 2022, p. 
25)

Foi através da luta de mulheres, 
sobretudo no que entendemos como 
segunda onda do feminismo5, nas décadas 
de 1960 e 1970, que questões como a 
liberdade sexual, a institucionalização dos 
papeis femininos, tornaram-se pauta, além 
da desnaturalização das diferenças entre 
os sexos, assim, foi possível notar a 
expressa violência e desigualdades de 
direitos a que estavam sujeitas. (Dias, 2021, 
p. 22)

No entanto, foi durante as 
Conferências Internacionais realizadas no 

âmbito do Ciclo Social das Nações Unidas6 
que se consolidou o reconhecimento 
efetivo das mulheres como detentoras de 
direitos humanos, mais especificamente na 
Conferência de Direitos Humanos de 
Viena, em 1993, quando os direitos 
humanos das mulheres foram 
explicitamente reconhecidos. (Fernandes, 
2022, p. 25)

Desenvolve-se através da 
Conferência Internacional sobre População 
e Desenvolvimento (CIPD), também 
conhecida como Conferência do Cairo 
(1994),  o reconhecimento pelos governos 
de que as políticas e os programas de 
população deveriam deixar de 
preocupar-se unicamente com o controle 
populacional como fator determinante à 
melhoria das questões econômicas e 
sociais  - acerca do tema, trataremos no 
tópico seguinte -, mas a visualizar que “o 
pleno exercício dos direitos humanos e a 
ampliação dos meios de ação da mulher 
como fatores determinantes da qualidade 
de vida dos indivíduos”. (Patriota, 2006, p. 
34)

Nesse sentido, os representantes de 
todo o mundo chegaram a unanimidade 
de que “a saúde reprodutiva é um direito 
humano e um elemento fundamental da 
igualdade de gênero.” (Patriota, 2006, p. 
34)

Além disso, a concepção de “saúde 
reprodutiva” após o Cairo deixa de 
reservar o âmbito da reprodução e da 
saúde sexual exclusivamente as mulheres, 
ao deixar claro que a saúde reprodutiva 
caberá também ao homem, que deverá 
participar do planejamento familiar. 
(Corrêa; Jannuzzi; Alves, 2003, p. 8). Assim, 
segundo a definição do Cairo:

Capítulo VII*
7.2 A saúde reprodutiva é um estado 
de completo bem-estar físico, mental 
e social e não simples a ausência de 
doença ou enfermidade, em todas as 
matérias concernentes ao sistema 
reprodutivo e a suas funções e 
processos. A saúde reprodutiva 
implica, por conseguinte, que a 
pessoa possa ter uma vida sexual 
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segura e satisfatória, tenha a 
capacidade de reproduzir e a 
liberdade de decidir sobre quando, e 
quantas vezes o deve fazer. Implícito 
nesta última condição está o direito 
de homens e mulheres de serem 
informados e de ter acesso a métodos 
eficientes, seguros, permissíveis e 
aceitáveis de planejamento familiar de 
sua escolha, assim como outros 
métodos, de sua escolha, de controle 
da fecundidade [...] De conformidade 
com definição acima de saúde 
reprodutiva, a assistência à saúde 
reprodutiva é definida como a 
constelação de métodos, técnicas e 
serviços que contribuem para a saúde 
e o bem-estar reprodutivo, 
prevenindo e resolvendo problemas 
de saúde reprodutiva.. (UNFPA Brasil, 
1994, on-line)

No ano seguinte, em Pequim, 
ocorrera a IV Conferência das Nações 
Unidas sobre a Mulher, também intitulada 
“Ação para a Igualdade, o 
Desenvolvimento e a Paz”, e que buscava 
analisar os obstáculos para que as 
mulheres pudessem exercer seus direitos 
plenamente (Viotti, 2006, p. 148).

Identificaram-se doze áreas de 
preocupação prioritária, a saber: a 
crescente proporção de mulheres em 
situação de pobreza (fenômeno que 
passou a ser conhecido como a 
feminização da pobreza); a 
desigualdade no acesso à educação e 
à capacitação; a desigualdade no 
acesso aos serviços de saúde; a 
violência contra a mulher; os efeitos 
dos conflitos armados sobre a mulher; 
a desigualdade quanto à participação 
nas estruturas econômicas, nas 
atividades produtivas e no acesso a 
recursos; a desigualdade em relação à 
participação no poder político e nas 
instâncias decisórias; a insuficiência 
de mecanismos institucionais para a 
promoção do avanço da mulher; as 
deficiências na promoção e proteção 
dos direitos da mulher; o tratamento 
estereotipado dos temas relativos à 
mulher nos meios de comunicação e a 
desigualdade de acesso a esses 
meios; a desigualdade de participação 
nas decisões sobre o manejo dos 
recursos naturais e a proteção do 
meio ambiente; e a necessidade de 
proteção e promoção voltadas 

especificamente para os direitos da 
menina. (Viotti, 2006, p. 149)

Pequim foi responsável por inaugurar 
importantes avanços na luta pela 
promoção dos direitos da mulher, como o 
conceito de gênero, o empoderamento e a 
transversalidade. Para Viotti (2006), essas 
inovações permitiram uma análise da 
mulher sob uma ótica que está além dos 
aspectos biológicos, mas daqueles 
construídos social e culturalmente, 
entendendo as relações de dominação e 
poder.

Além disso, elevaram a importância 
de que a mulher passe a controlar seu 
corpo e desenvolvimento, e que caberá ao 
poder público ofertar meios para tornar 
isso possível.  

Como resultado dessas conferências, 
reforçou-se o respeito pelos direitos 
humanos, incluídos os direitos sexuais e 
reprodutivos, elevando o empoderamento 
das mulheres e a equidade de gênero, 
além do desenvolvimento humano, com 
destaque das políticas para promoção da 
saúde.  (Corrêa; Jannuzi; Alves, 2003)

Para Fernandes (2022), todas essas 
conquistas só se tornam legítimas em 
razão da constante provocação do 
movimento feminista e seu ativismo. Além 
disso, a participação do feminismo fez-se 
imprescindível no cenário de 
redemocratização na América Latina, 
sendo, no Brasil, um marco para igualdade 
de gênero e redução das disparidades, à 
frente da Constituição instituída no Brasil 
em 1988.

3.1 O SUS e os métodos contraceptivos 
ofertados a mulher no Brasil

O poder constituinte, garante no 
artigo 6º a saúde enquanto direito social, 
assim, é que se inicia a trajetória do 
Sistema Único de Saúde, como um marco 
da Carta de 88 (Negrão, 2009).

 Adiante, o texto constitucional 
dispõe que a saúde é direito de todos e 
dever do Estado, garantido mediante 
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políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário 
às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação, nos termos do 
seu artigo 196. (Brasil, 1988, on-line)

Partindo dessa premissa, 
inaugurou-se o Sistema Único de Saúde 
(SUS), conjunto de ações e serviços de 
saúde, prestados por órgãos e instituições 
públicas [...] constitui o Sistema Único de 
Saúde (SUS), (Brasil, 1990, on-line) pelo 
que se propõe o artigo 4° da da Lei 
8.080/1990, que o instituiu.

Consoante a disposição legal supra, 
“a saúde é um direito fundamental do ser 
humano, devendo o Estado prover as 
condições indispensáveis ao seu pleno 
exercício. ” (Brasil, 1990, art. 2º, on-line). 
Logo, compromete-se a fornecer 
assistência às pessoas através de ações de 
promoção, proteção e recuperação da 
saúde, com a realização integrada das 
ações de assistências e das atividades 
preventivas.

Com efeito, a Lei de Planejamento 
Familiar, destaca que o planejamento 
familiar é direito de todo cidadão, 
entendendo-o como

Conjunto de ações de regulação da 
fecundidade que garanta direitos 
iguais de constituição, limitação ou 
aumento da prole pela mulher, pelo 
homem ou pelo casal. (Brasil, 1996b, 
on-line).

Cabe aqui realçar o que dispõe o 
artigo 3°, parágrafo único, inciso I, in 
verbis:

Art. 3º O planejamento familiar é parte 
integrante do conjunto de ações de 
atenção à mulher, ao homem ou ao 
casal, dentro de uma visão de 
atendimento global e integral à saúde.
Parágrafo único - As instâncias 
gestoras do Sistema Único de Saúde, 
em todos os seus níveis, na prestação 
das ações previstas no caput, 
obrigam-se a garantir, em toda a sua 
rede de serviços, no que respeita a 
atenção à mulher, ao homem ou ao 
casal, programa de atenção integral à 
saúde, em todos os seus ciclos vitais, 

que inclua, como atividades básicas, 
entre outras:
I - a assistência à concepção e 
contracepção; (Brasil, 1996b, on-line)

Nesse sentido, o planejamento 
familiar se revela como instrumentador 
das políticas públicas, que deve englobar 
acesso à informação, de maneira plena e 
esclarecida a homens e mulheres.

Em seus artigos seguintes, com 
reforço do 4° e 9°, resta claro, mais uma 
vez, o compromisso do Estado, em 
garantir, através do Sistema Único de 
saúde, o pleno exercício ao planejamento 
familiar, que orientar-se-ão 

Pela garantia de acesso igualitário á 
informações”, acerca de todos os 
métodos, meios, e técnicas de 
concepção e contracepção, de forma 
que lhes seja “garantida a liberdade de 
opção.” (Brasil, 1996b, art. 9º, on-line)

Neste ponto, faz-se necessário tecer 
alguns conceitos e explicações, para 
Fonseca (2022), a expressão 
“anticoncepção” relaciona-se ao uso dos 
métodos contraceptivos. Além disso, 
refere-se a um conjunto de estratégias, 
envolvendo, desde “técnicas 
comportamentais ao uso de objetos, 
medicamentos ou cirurgias, voltadas a 
evitar a evitar a concepção” (Fonseca, 
2022, p. 16).

De acordo Bittencourt (2015, 
on-line), os métodos contraceptivos são, 
como induz, instrumentos que visam evitar 
a gravidez indesejada, incluindo recursos 
comportamentais, medicamentos e até 
cirúrgicos, destinados tanto a homens e 
mulheres, e que podem ser reversíveis ou 
não.

São maneiras, medicamentos, objetos 
e cirurgias usados pelas pessoas para 
evitar a gravidez. Existem métodos 
femininos e masculinos. Existem 
métodos considerados reversíveis, 
que são aqueles em que a pessoa, 
após parar de usá-los, volta a ter a 
capacidade de engravidar. Existem 
métodos considerados irreversíveis, 
como a ligadura de trompas uterinas e 
a vasectomia, porque, após utilizá-los, 
é muito difícil a pessoa recuperar a 
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capacidade de engravidar. Por isso, 
para optarem pela ligadura de 
trompas uterinas ou pela vasectomia 
como método anticoncepcional, as 
pessoas precisam estar seguras de 
que não querem mais ter filhos. 
(Brasil, 2006, p. 23).

A partir de dados extraídos da 
Cartilha de Assistência ao Planejamento 
Familiar dispensado pelo Ministério da 
Saúde, os métodos de contracepção 
ofertados pelo Sistema Único de Saúde 
compreendem a Minipílula, diafragma, 
pílula combinada, dispositivo intrauterino 
(DIU) de cobre, anticoncepcional injetável 
mensal, anticoncepcional injetável 
trimestral, preservativo feminino, 
preservativo masculino, pílula 
anticoncepcional de emergência (ou pílula 
do dia seguinte), laqueadura e vasectomia, 
sendo os dois últimos espécies do gênero 
“métodos irreversíveis”. (Bittencourt, 2015, 
on-line).

Além disso, Bittencourt (2015, 
on-line) relembra que apenas os 
preservativos femininos e masculinos, 
dentre todos os métodos, são capazes de 
proteger contra as Infecções Sexualmente 
Transmissíveis ISTs, como o HIV/Aids, 
“aids é a doença causada pela infecção do 
Vírus da Imunodeficiência Humana (HIV é 
a sigla em inglês)” (Brasil, 2015, on-line).

Na atenção em anticoncepção, é 
muito importante oferecer diferentes 
opções de métodos anticoncepcionais 
para todas as etapas da vida 
reprodutiva, de modo que as pessoas 
tenham a possibilidade de escolher o 
método mais apropriado às suas 
necessidades e circunstâncias de vida. 
(Brasil, 2015, p. 131)

A este respeito, a efetivação das 
políticas públicas relacionadas a 
contracepção, deve guiar-se a partir da 
orientação e auxílio de um profissional de 
saúde, que advirta sobre os métodos 
disponíveis, vantagens e desvantagens 
(Bittencourt, 2015, on-line), vez que o 
acesso à informação, é indispensável a 
escolha de forma autônoma pela mulher. 

No que se refere particularmente à 
atenção em anticoncepção, esta 

pressupõe a oferta de informações, de 
aconselhamento, de 
acompanhamento clínico e de um 
leque de métodos e técnicas 
anticoncepcionais, cientificamente 
aceitos, que não coloquem em risco a 
vida e a saúde das pessoas, para 
homens e mulheres, adultos e 
adolescentes, num contexto de 
escolha livre e informada (Brasil, 2015, 
p. 131).

4 COMO A (IN)JUSTIÇA REPRODUTIVA 
SE MATERIALIZA

Ultrapassadas as colocações acerca 
dos direitos fundamentais e o do legado 
patriarcal, é necessário delimitar as 
questões de fato, e esclarecer como a 
justiça reprodutiva se materializa, ou, 
como deveria se materializar.

Este capítulo se propõe a tornar 
visível como o cerceamento dos direitos 
fundamentais da mulher, como a 
informação, torna a Justiça Reprodutiva 
uma alusão utópica.

4.1 Direitos fundamentais vs o dever de 
informar em posse do Estado e seus 
agentes

Fatalmente, tratar sobre 
contracepção, mulheres e informação, é 
esbarrar em uma história de negligência e 
omissões. Para Scavone (2010, p. 5), no 
decorrer desse desenvolvimento – da 
pílula contraceptiva, houve uma notável 
falta de interesse na investigação de 
contraceptivos masculinos, o que para a 
autora, contribuiu para perpetuar a noção 
de determinismo biológico na reprodução 
feminina e consequentemente eximindo a 
responsabilidade dos homens no que diz 
respeito à contracepção.

A narrativa em torno da introdução 
da pílula anticoncepcional como um 
marco que facilitou a busca pela igualdade 
de gênero ainda é amplamente difundida. 
No entanto, no contexto brasileiro, essa 
questão foi influenciada por agendas 
imperialistas e uma notável negligência em 
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relação às mulheres de baixa renda, 
(Santos, 2020, p. 11), isso por que o país 
aderiu ao contraceptivo apenas dois anos 
após seu lançamento, em 1962.

Pedro (2003, p. 5), observa que as 
mulheres no Brasil começaram a usá-la, 
mesmo quando seus médicos não 
possuíam conhecimento detalhado sobre 
o assunto. Santos (2020) observa em sua 
obra que, para Maria Betânia Ávila (Ávila, 
2018 apud Santos, 2020, p. 9), as pílulas 
eram destruidoras para o corpo dessas 
mulheres, distribuídas numa cartela que 
sequer havia a composição das pílulas, 
além das queixas constantes de dores, 
enxaquecas e varizes.

Nesse momento é que começam a 
preocupar-se não somente com a 
contracepção, mas também a proteção do 
corpo feminino, e a saúde da mulher, o 
que após alguns percalços oportunizaria o 
PAISM7 – Programa de Assistência Integral 
à Saúde da Mulher em 1984.

Em termos de políticas públicas, a 
atenção à saúde da mulher no Brasil, 
até o surgimento do Programa de 
Assistência Integral à Saúde da Mulher 
(PAISM), traduziu-se na preocupação 
com o grupo materno-infantil que, 
inclusive, sempre permaneceu como 
o mais enfatizado por essas políticas. 
O enfoque central dos vários 
programas de saúde materno-infantil 
estava em intervir sobre os corpos 
das mulheres-mães, de maneira a 
assegurar que os corpos dos filhos 
fossem adequados às necessidades 
da reprodução social (Osis, 1998, p. 
26).

Cumpre destacar que nesse 
momento, as políticas públicas voltadas à 
saúde feminina relacionavam 
intrinsecamente a capacidade reprodutiva 
das mulheres, elevando fatores como a 
fecundidade, mortalidade e natalidade 
infantil, deixando de considerar as reais 
necessidades e desejos das mulheres em 
relação ao controle de seus corpos e 
consequentemente de sua prole. (Geledés, 
2009, on-line).

O PAISM rompeu com abordagem 
que limitava o corpo da mulher, ao inserir 

o conceito de atenção integral à saúde da 
mulher, redefine o papel do corpo 
feminino na sociedade, deixando de serem 
vistas como “parideiras”, e estendendo os 
cuidados para além “do pré-natal, parto e 
puerpério”. (Osis, 1998, p. 31) 

Para Osis (1998),

esse conceito implica o rompimento 
com a visão tradicional acerca desse 
tema, sobretudo no âmbito da 
medicina, que centralizava o 
atendimento às mulheres nas 
questões relativas à reprodução (Osis, 
1998, p. 26).

Assim, muito embora a realidade 
experimentada pelas mulheres hoje não se 
assemelhe completamente, e a teoria traga 
em seu bojo uma garantia brilhante, a 
violência de gênero está institucionalizada 
cotidianamente através da exposição ao 
adoecimento, a precariedade dos serviços 
de saúde, ao sofrimento, e as ataduras 
desta sociedade predominantemente 
patriarcal. (Brandão; Cabral, 2021 a, p. 5)

Nas palavras de Brandão, Cabral 
(2021a), a violência de gênero:

[...] está nessa imensa incompetência 
enquanto Estado para prover 
adequadamente educação em 
sexualidade e planejamento 
reprodutivo às mulheres, 
independentemente de sua idade, 
classe social, raça/etnia, número de 
filhos e situação conjugal. Se vivemos 
em uma sociedade misógina e 
machista, de absoluta hipocrisia em 
relação aos encargos sociais da 
reprodução e da maternidade, que 
não garante a tais mulheres 
assistência de saúde digna para 
proteger suas relações sexuais das IST 
e da gravidez imprevista, como 
podemos acusá-las de abandono à 
prole? De praticar aborto? De matar 
seus filhos neonatos? Muitas de nós 
sabemos o desespero de estar grávida 
sem o querer. Mas o que a sociedade 
nos diz? “E daí?” (Brandão; Cabral, 
2021a, p. 5)

É árduo submeter-se a lógica estatal, 
puramente sexista, ao tratar de assuntos 
como o aborto, mas deixar de promover 
políticas públicas eficientes relacionadas a 
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educação sexual e sobretudo não ofertar 
métodos para contracepção 
uniformemente.

Para Miranda (2021, p. 22) em termos 
práticos, surge um desafio significativo 
para o Estado e seu papel em relação aos 
cidadãos: garantir direitos que abranjam 
tanto a liberdade individual (agindo de 
forma negativa) quanto os direitos sociais 
(prestando assistência de forma positiva). 
Isso se torna especialmente complexo em 
uma sociedade marcada por profundas 
disparidades socioeconômicas, raciais e 
de gênero. A questão se reflete na atuação 
do Estado em diversas esferas, mas é 
particularmente evidente nas ações dos 
agentes públicos que, na linha de frente 
dos serviços, concretizam as políticas 
públicas de saúde.

À luz dos princípios que regem essa 
política de assistência, é fundamental que 
os serviços de saúde assegurem o acesso 
aos meios que permitem a prevenção ou 
promoção da gravidez, bem como 
ofereçam suporte clínico e ginecológico, 
juntamente com a realização de ações 
educativas, com o propósito de garantir 
que as escolhas em relação à reprodução 
sejam tomadas de forma consciente.

Nessa senda, considerando a 
operacionalidade das políticas de saúde 
pública, como a que figura a temática 
central deste artigo, foi aprovada através 
da Portaria n° 2.436/2017, a Política 
Nacional de Atenção Básica, 
estabelecendo suas diretrizes de 
organização no âmbito do Sistema Único 
de Saúde (SUS). 

Este mesmo ato, assume enquanto 
responsabilidade da atenção básica de 
saúde, em seu artigo 7º, IX, 

[...] desenvolver, disponibilizar e 
implantar os Sistemas de Informação 
da Atenção Básica vigentes, 
garantindo mecanismos que 
assegurem o uso qualificado dessas 
ferramentas nas UBS, de acordo com 
suas responsabilidades; ” (Brasil, 2017, 
on-line).

A Portaria dispõe ainda que no 
domínio das Unidades Básicas de Saúde 
(UBS), as equipes deverão ser compostas: 

No mínimo por médico, 
preferencialmente da especialidade 
medicina de família e comunidade, 
enfermeiro, preferencialmente 
especialista em saúde da família; 
auxiliar e/ou técnico de enfermagem 
e agente comunitário de saúde (ACS). 
Podendo fazer parte da equipe o 
agente de combate às endemias (ACE) 
e os profissionais de saúde bucal: 
cirurgião-dentista, preferencialmente 
especialista em saúde da família, e 
auxiliar ou técnico em saúde bucal. 
(Brasil, 2017, on-line)

Nesta situação, entende-se a 
orientação por profissionais de saúde, 
como um fator essencial a promoção da 
equidade em saúde. No assunto que se 
discorre, relacionar oferta dos métodos de 
contracepção às mulheres e garantir a elas 
o esclarecimento pleno acerca dos 
benefícios, riscos e possíveis efeitos 
colaterais.

Tangente ao comportamento 
contraceptivo, a última pesquisa sobre 
demografia e saúde (PNDS) foi realizada 
em 2006 (Brandão; Cabral, 2021b, p. 10), 
no entanto, a partir de dados extraídos da 
Pesquisa Nacional de Saúde (PNS), pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE), em 2019, e entre as 
pessoas que utilizaram o serviço de 
Atenção Primária à Saúde (APS) do 
Sistema Único de Saúde (SUS), 69,9% são 
mulheres8.  

A atenção básica integra 
primariamente o Sistema Único de Saúde, 
do qual é imprescindível uma rede 
organizada de triagem para efetivar as 
diretrizes de forma igualitária a população. 
Assim, o acesso próximo e imediato da 
maioria das usuárias, e que a equipe tem 
como obrigação legal efetivar a promoção 
à saúde, através da informação.

Isto é, médicos, enfermeiros e 
técnicos, devem garantir o acesso 
universal a política de saúde, com foco na 
prevenção e acompanhamento integral 
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(Miranda, 2021), propiciando o diálogo 
com as mulheres usuárias, visando exaurir 
suas dúvidas, prestando informações de 
forma clara e acessível. 

A obtenção de informações 
desempenha um papel crucial na 
promoção da atenção completa à saúde. 
Para garantir uma disponibilidade 
apropriada, é fundamental conscientizar a 
equipe sobre a relevância do 
fortalecimento do poder de decisão do 
usuário, capacitando-o a assumir um 
papel central no cuidado e tornando-o um 
colaborador essencial no processo de 
cuidar. (Leite, et al., 2014)

4.2 O papel do Estado e do feminismo 
nos direitos fundamentais das 
mulheres ao decidir sobre a 
contracepção

Nesta baila, considerando o conceito 
trazido Enunciado n° 68 da II Jornada de 
Direito da Saúde do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), considera-se direitos 
reprodutivos e sexuais como direitos 
básicos relacionados ao livre exercício da 
sexualidade e da reprodução humana. 

Negri (2002), aduz que a expansão 
do acesso à informação e aos métodos 
contraceptivos para indivíduos de ambos 
os sexos é uma medida essencial para 
assegurar a realização dos direitos 
reprodutivos em nosso país.

 Para concretizar esse objetivo, é 
fundamental assegurar a disponibilidade 
contínua de opções contraceptivas nos 
serviços de saúde públicos e garantir a 
presença de profissionais qualificados que 
possam orientar as mulheres na escolha 
adequada de métodos contraceptivos em 
diferentes fases de suas vidas (Negri, 
2002).

É reconhecendo a comunicação dos 
fatores que opressão que se articula a 
Justiça Reprodutiva, a partir de uma visão 
amplificada dos direitos reprodutivos e 
sexuais, os combinando a noção de 
“justiça social”.

Este conceito reflete acerca das 
condições estruturais, de forma a 
assegurar políticas públicas 
específicas que amparem as 
necessidades de cada mulher e 
criando condições para que as 
mulheres exerçam sua sexualidade e 
a maternidade de forma digna. Desta 
forma, está intrinsicamente ligado aos 
conceitos de justiça social e dos 
direitos humanos, buscando 
diferenciar políticas de controle 
populacional das políticas de 
natalidade. (Dias, 2021, p. 36)

A Justiça Reprodutiva contribui para 
criar condições propícias para que as 
mulheres possam fazer escolhas 
reprodutivas significativas em suas vidas. 
Isso inclui oportunidades de emprego com 
salários justos, acesso a uma educação de 
qualidade, serviços públicos responsáveis 
e acessíveis, como cuidados de saúde de 
qualidade. Além disso, envolve a garantia 
de ausência de violência, tanto pessoal 
quanto estatal (SisterSong, 2006, on-line).

O conceito de justiça reprodutiva não 
é novo entre nós. No Brasil, contamos 
com aporte de ilustres feministas 
negras (como Lélia Gonzalez, Lucia 
Xavier, Sueli Carneiro, Jurema 
Werneck e outras) na construção de 
uma perspectiva crítica ao paradigma 
dos direitos sexuais e reprodutivos, 
articulada ao contexto de expressiva 
desigualdade social vigente no país. 
Nota-se que, em texto seminal sobre 
o arcabouço ético, teórico, político e 
jurídico sobre direitos sexuais e 
reprodutivos, Corrêa e Petchesky já 
exploravam as múltiplas tensões entre 
os princípios da liberdade individual e 
da justiça social que permeiam o 
debate feminista há décadas. 
Defender a autonomia sexual e 
reprodutiva das mulheres sem 
condições sociais estruturais para 
manutenção de uma vida digna n não 
nos permite ir muito longe. As 
circunstâncias sociais que balizam as 
decisões de vida das mulheres de 
segmentos sociais excluídos 
restringem sobremaneira suas 
possibilidades de escolha. (Brandão; 
Cabral, 2021b, p. 6)

Não é possível conceber autonomia 
livre e plena para exercício desses direitos, 
sem que haja recursos que propiciem o 
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acesso e, que esclareçam os pontos 
controvertidos. Sendo necessário 
estimular discussões sobre a autonomia 
das mulheres na escolha de métodos 
contraceptivos de maneira personalizada e 
compartilhada com os profissionais de 
saúde.

Além disso, o sucateamento do 
Sistema Único de Saúde, muitas vezes 
experimentados por seus usuários, 
também refletem em seus agentes, como 
interrupções no uso regular de métodos 
contraceptivos, falta de suprimentos 
contraceptivos nas unidades de saúde e a 
escassez de recursos financeiros, também 
se apresentam como obstáculos para a 
materialidade da Justiça Reprodutiva no 
Brasil. 

Sob esta ótica, Santos (2020, p. 11), 
retoma as concepções de Scavone:

Nessa perspectiva, pode-se afirmar 
que o reconhecimento dos direitos 
das mulheres ao seu corpo é negado 
pelo Estado brasileiro na maior parte 
do tempo. Apesar da atuação do 
movimento feminista e de outros 
setores da sociedade, esses direitos 
muitas vezes são negados até mesmo 
em casos previstos por lei, como o 
direito ao aborto em caso de estupro 
e de risco a vida da gestante. A partir 
da década de 1980 houve uma luta 
pela extensão desses serviços 
(SCAVONE, 2010, p. 54), mas que até 
hoje sofre com dificuldades e com o 
fortalecimento de discursos 
conservadores e contra as mulheres. 
Portanto, a partir de Scavone (2010, p. 
55), é possível pensar que “a 
contracepção e a sexualidade 
também apareciam”, e aparecem, 
“atreladas a uma violência explicita e 
simbólica”. (Santos, 2020, p. 11)

O acesso à métodos eficazes não só 
é uma garantia constitucional, como é 
reiterado pela legislação complementar, 
no entanto, esse estado de “saúde integral” 
plena, está longe de ser uma realidade. 
Cada contraceptivo se adequa de uma 
forma a cada pessoa, a cada corpo e 
organismo, logo, a decisão de a qual se 
submeter deve ser tomada em conjunto, 
de usuária para com o médico e/ou 

profissional de saúde habilitado que a 
acompanhe. 

Dias (2021, p. 47) observa que, a 
escolha deve levar em consideração a 
facilidade de acesso, rotina, relações 
interpessoais, vontades e estilo de vida. 
Dessa forma, as mulheres que recorrem ao 
serviço de saúde com este anseio, devem 
ser informadas de forma personalíssima, 
considerando idade, índice de massa 
corporal (IMC), se têm filhos, questões 
genéticas e outros hábitos como o 
tabagismo. (Faria, 2021 apud Dias, 2021, p. 
47)

A informação correta no momento 
de escolha do método não só efetiva os 
direitos dessa mulher enquanto cidadã de 
ser devidamente instruída quando o 
assunto é sua saúde, neste caso, 
reprodutiva, mas garante a ela e ao 
profissional de saúde uma abordagem 
segura e eficiente. 

Para Faria (2020 apud Dias, 2021, p. 
46), a informação é essencial a qualquer 
protocolo clínico, é através dessa 
comunicação entre médico e usuária, que 
será possível eliminar a prescrição de 
determinados métodos. Além disso, o 
profissional deve alertar sobre a eficácia 
do contraceptivo e a chance de uma 
eventual gravidez não planejada, câncer de 
mama e/ou outros, risco de desenvolver 
doenças cardiovasculares como 
hipertensão, e trombose, e ainda sobre a 
interação que pode ter com outros 
fármacos, como é o caso da pílula 
contraceptiva e antibióticos.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A perspectiva feminista construída 
em torno da saúde reprodutiva da mulher 
a partir da Justiça Reprodutiva busca 
reduzir a disparidade entre a legislação e a 
realidade experimentada pela maior parte 
das mulheres, na tentativa de promover 
um diálogo entre a teoria e a prática. 

Ao questionar a “naturalidade” dos 
papéis sociais atribuídos a homens e 
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mulheres, visa alterar as bases do sistema 
normativo de garantias e intervenção do 
Estado e o controle que ele exerce sobre a 
concepção, ao legislar em matéria penal 
acerca do aborto, por exemplo. 

Com efeito, a contracepção 
esboçada pelo constituinte e alinhavada 
pelo legislativo posteriormente, denuncia 
as lascivas omissões sociais que impactam 
a vida e a saúde reprodutiva das mulheres. 

Seria necessário um trabalho mais 
extenso para delimitar todas as questões 
que inquietam este “sexo frágil”. A privação 
do acesso à informação clara e objetivo é 
apenas mais uma forma de opressão aos 
direitos reprodutivos e sexuais, 
arduamente conquistados e ainda tão 
recentemente reconhecidos. 

É imperativo abordar os métodos 
contraceptivos como uma questão de 
saúde pública, dada a falta de efetiva 
garantia de direitos relacionados às 
escolhas praticadas de forma autônoma e 
esclarecida. Cada método apresenta 
ganhos e agravos, e é fundamental que se 
tenha estruturas sociais que nos permitam 
tomar decisões conscientes, seguras e 
eficazes. Portanto, trata-se de uma 
demanda coletiva por acesso a esses 
direitos.

É necessário eliminar as disparidades 
sociais, sejam elas econômicas, políticas, e 
culturais enfrentadas pelas mulheres. 
Parafraseando bell hooks (2020, p. 15), a 
revolução feminista só será possível se 
aniquilarmos o elitismo. Isto é, garantir, 
através de políticas públicas de saúde e 
inserir ao rol do Sistema Único de Saúde 
(SUS), métodos e mais métodos de 
contracepção não torna a Justiça 
Reprodutiva uma legítima realidade.

Substancial é voltar-se as 
necessidades dessas mulheres, de forma 
particular, através da comunicação, da fala 
consentida, dos esclarecimentos, dos 
anseios, que pode e deve ser a ela 
proporcionado quando busca o serviço de 
saúde. Quando uma mulher ganha, todos 
ganham. Saúde reprodutiva, como deve 

ser, traduz-se na redução do adoecimento 
dessas mulheres, da morte precoce, da 
gravidez indesejada. 
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NOTAS

1 O surgimento da primeira pílula contraceptiva, 
embora atribuído como uma grande conquista, 
“uma revolução sexual”, denuncia a violação dos 
princípios éticos e direitos reprodutivos de 
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mulheres em situação de vulnerabilidade. Por 
tratar-se de um novo fármaco, os pesquisadores e 
desenvolvedores do que se tornaria o ENOVID, 
encontraram dificuldades em conseguir voluntárias 
para a “pílula”, que pudesse comprovar sua 
eficácia. Foi nesse cenário, que mais de 1,5 mil 
mulheres porto-riquenhas foram submetidas ao 
“experimento”, sem que tivessem quaisquer 
informações sobre o produto, que não fosse “um 
medicamento capaz de evitar que as mulheres 
tivessem filhos”. (Disponível em: 
https://www.bbc.com/portuguese/geral-42594311. 
Acesso em 21 out. 2023)
2  Essa expressão foi cunhada nos Estados Unidos 
em 1994 pelo grupo Mulheres de Descendência 
Africana pela Justiça Reprodutiva, grupo de 
mulheres negras que se reuniram, pouco antes da 
Conferência Internacional sobre População e 
Desenvolvimento no Cairo, para entender as 
demandas das mulheres negras e outras 
marginalizadas, vez que compreendiam que as 
pautas daquelas mulheres não diziam respeito 
apenas a possibilidade de escolher entre ter filhos 
ou não.
3 Como este trabalho presta-se a analisar a saúde a 
partir de uma perspectiva de política pública, 
reservara-se a utilização do termo “usuário”, a que 
popularmente se atribui como paciente.
4 “O dicionário de português da Google é 
proporcionado pela Oxford Languages. A Oxford 
Languages é a maior editora mundial de 
dicionários, com uma experiência superior a 150 
anos na concepção e realização de dicionários de 
referência em mais de 50 línguas.” Disponível em: 
https://languages.oup.com/google-dictionary-pt/.
5 Para Priscila Cotti Dias “a primeira onda do 
feminismo não gerou mudanças reais na estrutura 
social” (2021, p. 22) uma vez que questões como os 
papeis sociais atribuídos a homens e mulheres e a 
liberdade sexual não figuraram protagonismo na 
luta pela igualdade de direitos, como o sufrágio 
universal, de garantir as mulheres o direito ao voto.
6 O Ciclo Social das Nações Unidas é composto por 
9 conferências internacionais, que ocorreram entre 
os anos de 1990 a 2001: Cúpula da Infância (1990); 
Meio Ambiente e Desenvolvimento – Rio 92 (1992); 
Direitos Humanos – Viena (1993); População e 
Desenvolvimento – Cario (1994);Cúpula do 
Desenvolvimento Social – Copenhague (1995); 
Mulheres e Desenvolvimento – Pequim (1995); 
Habitat – Istambul (1996); Alimentação – Roma 
(1997); Racismo, Discriminação Racial, Xenofobia e 
Discriminação Correlata – Durban (2001).
7 Trata-se de um documento histórico que 
incorporou o ideário feminista para a atenção à 
saúde, com ênfase em aspectos de saúde 
reprodutiva, mas com propostas de ações dirigidas 
à atenção das necessidades prioritárias da 

população feminina, significando uma ruptura com 
o modelo de atenção materno infantil até então 
desenvolvido. (BRASIL, 2005, p. 1).
8 Numa escala de zero a 10, os entrevistados 
avaliaram o atendimento oferecido pela APS, a 
principal entrada para o SUS, com uma média de 
5,9. 60,9% eram pretas ou pardas; 65% possuíam 
cônjuges; e 35,8% estavam na faixa etária de 40 a 
59 anos. Segundo a análise do IBGE, o perfil da 
população que mais utiliza a APS "pode estar 
vinculado a aspectos culturais e estruturais de uma 
sociedade em que as mulheres continuam sendo as 
principais responsáveis pelos cuidados familiares e 
pela gestão de sua própria saúde, incluindo a saúde 
reprodutiva. Isso pode resultar em um maior índice 
de cadastramento e utilização por parte delas nas 
unidades de saúde". Disponível em: 
https://www.brasildefato.com.br/2020/10/21/ibge
-mulheres-negras-e-pardas-sao-as-principais-us
uarias-da-atencao-basica-a-saude. Acesso em 26 
nov. 2022.
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